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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUIS FERNANDO APARECIDO GOMES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. MAUS ANTECEDENTES. VALORAÇÃO 
NEGATIVA. POSSIBILIDADE. ANTIGUIDADE DAS 
CONDENAÇÕES ANTERIORES. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. CONFISSÃO ESPONTÂNEA NÃO 
RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.  
1. A tese de desconsideração das condenações anteriores como maus 
antecedentes  tendo em vista o decurso de quase 10 anos não foi objeto 
de análise no aresto recorrido. Nesse contexto, não é possível o exame 
do tema pelo Superior Tribunal de Justiça, haja vista a manifesta 
ausência de prequestionamento da tese jurídica. Incide, no ponto, a 
Súmula 282/STF.
2. O caso não comporta a relativização das anotações criminais 
consideradas, pois, conforme se extrai dos autos, entre a extinção das 
penas anteriormente impostas e a prática do novo delito não houve 
decurso de mais de 10 anos.
3. A Corte local foi categórica ao afirmar que o réu não admitiu a 
tentativa de furto. Assim, a reversão do julgado, para fins de 
reconhecimento da confissão espontânea almejada pela defesa, não 
prescinde do reexame do acervo fático-probatório, providência vedada 
em sede de recurso especial, segundo a Súmula 7/STJ.
4. Agravo em recurso especial a que se nega provimento. 

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. MAUS ANTECEDENTES. VALORAÇÃO 
NEGATIVA. POSSIBILIDADE. ANTIGUIDADE DAS 
CONDENAÇÕES ANTERIORES. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. CONFISSÃO ESPONTÂNEA NÃO 
RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.  
1. A tese de desconsideração das condenações anteriores como maus 
antecedentes  tendo em vista o decurso de quase 10 anos não foi objeto 
de análise no aresto recorrido. Nesse contexto, não é possível o exame 
do tema pelo Superior Tribunal de Justiça, haja vista a manifesta 
ausência de prequestionamento da tese jurídica. Incide, no ponto, a 
Súmula 282/STF.
2. O caso não comporta a relativização das anotações criminais 
consideradas, pois, conforme se extrai dos autos, entre a extinção das 
penas anteriormente impostas e a prática do novo delito não houve 
decurso de mais de 10 anos.
3. A Corte local foi categórica ao afirmar que o réu não admitiu a 
tentativa de furto. Assim, a reversão do julgado, para fins de 
reconhecimento da confissão espontânea almejada pela defesa, não 
prescinde do reexame do acervo fático-probatório, providência vedada 
em sede de recurso especial, segundo a Súmula 7/STJ.
4. Agravo em recurso especial a que se nega provimento. 

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto pela defesa de LUIS FERNANDO 

APARECIDO GOMES contra decisão que inadmitiu seu recurso especial interposto, com 

fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal de 
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Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado (e-STJ fl. 250):

Apelação. Crime de furto qualificado tentado. Absolvição por fragilidade 
probatória. Não cabimento. Atenuação das penas. Não cabimento. Não 
provimento ao recurso.

 

No recurso especial, a defesa aponta violação ao artigo 59 e artigo 65, inciso 

III, “d”, ambos do Código Penal.

Alega a a falta de fundamentação idônea para a valoração negativa dos maus 

antecedentes, considerando que "os processos utilizados para majorar a pena a título de 

maus antecedentes teve a pena extinta pelo integral cumprimento há quase 10 anos" (e-

STJ fl. 273).

Afirma que a declaração do réu admitindo que ingressou no local para subtrair 

algo foi usada como fundamento da decisão condenatória, razão pela qual deve ser 

reconhecida a incidência da atenuante da confissão espontânea.

Contrarrazões apresentadas às e-STJ fls. 290/295.

O recurso especial não foi admitido por falta de prequestionamento e 

incidência da Súmula n. 7/STJ (e-STJ fls. 299/301).

No agravo, o recorrente insiste na presença dos pressupostos de 

admissibilidade do recurso especial.

O Ministério Público Federal se manifestou, às e-STJ fls. 347/352, pelo 

conhecimento do agravo e não conhecimento do recurso especial.

É o relatório. 

VOTO

O agravo é cabível, tempestivo e foram impugnados os fundamentos da 

decisão agravada, motivo pelo qual conheço do recurso.

Na situação em apreço, o ora recorrente foi condenado às penas de 11 (onze) 

meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 04 (quatro) dias-

multa, calculados no mínimo legal, pela acusação do crime de furto qualificado tentado.

Extrai-se dos autos que a tese de desconsideração das condenações anteriores 

como maus antecedentes considerando o decurso de quase 10 anos não foi objeto de 

análise no aresto recorrido. Nesse contexto, não é possível o exame do tema pelo 
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Superior Tribunal de Justiça, haja vista a manifesta ausência de prequestionamento da 

tese jurídica. Incide, no ponto, a Súmula n. 282/STF.

Por oportuno, vale esclarecer que esta Corte admite o prequestionamento 

implícito dos dispositivos tidos por violados, desde que as teses suscitadas no recurso 

especial tenham sido efetivamente apreciadas pelo Tribunal de origem, o que não ocorreu 

no caso.

De toda sorte, na situação posta nos autos, não há se falar em relativização das 

anotações criminais consideradas, pois entre a extinção das penas anteriormente impostas 

e a prática do novo delito não houve decurso de mais de 10 anos.

A respeito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO 
QUALIFICADA E ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. 
"DIREITO AO ESQUECIMENTO". NÃO OCORRÊNCIA. REGIME 
FECHADO. IDONEIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.
I. In casu, ao negativar a circunstância judicial dos maus antecedentes, "o 
juízo a quo considerou o processo n. 0023804-78.2008.8.24.0064, cuja pena 
foi extinta em 9.10.2015", concluindo que "os fatos apurados nesse feito 
ocorreram em 22.3.2021, fica demonstrado que o processo utilizado pelo 
juízo a quo está dentro do prazo de 10 (dez) anos", não havendo falar-se em 
"direito ao esquecimento", consoante a jurisprudência desta Corte.
II. "Quanto à aplicação do denominado 'direito ao esquecimento', ambas as 
Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte Superior posicionaram-se 
no sentido de que a avaliação dos antecedentes deve ser feita com 
observância aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, 
levando-se em consideração o lapso temporal transcorrido entre extinção da 
pena anteriormente imposta e a prática do novo delito, qual seja mais de 10 
anos." (AgRg no AREsp n. 2.379.392/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 14/8/2023.)
III. A jurisprudência deste Tribunal ampara o posicionamento externado pelo 
Tribunal estadual, uma vez que, ostentando o réu, ora agravante, 
circunstância judicial desfavorável - maus antecedentes - e reincidência, 
correta a fixação de regime prisional mais gravoso. Precedentes.
IV. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 822.450/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 8/4/2024, 
DJe de 11/4/2024).
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MAUS ANTECEDENTES. DIREITO AO 
ESQUECIMENTO. INAPLICABILIDADE. CONTRARIEDADE AO ART 93, 
IX DA CR/88. COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Quanto à aplicação do denominado "direito ao esquecimento", ambas as 
Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte Superior posicionaram-se 
no sentido de que a avaliação dos antecedentes deve ser feita com 
observância aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, 
levando-se em consideração o lapso temporal transcorrido entre a extinção 
da pena anteriormente imposta e a prática do novo delito, qual seja, mais de 
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10 anos.
2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça o enfrentamento de suposta 
ofensa a dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de 
prequestionamento da matéria, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.508.960/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
QUALIFICADO PELA IDADE DA VÍTIMA. ART. 213, § 1º, DO CÓDIGO 
PENAL. DOSIMETRIA. PENA-BASE. ABALO PSICOLÓGICO. TESE DE 
QUE A NEGATIVAÇÃO DAS CONSEQUÊNCIAS REPRESENTA BIS IN 
IDEM COM A PRÓPRIA CONDENAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
TRAUMA PSICOLÓGICO SOFRIDO PELA ADOLESCENTE ACIMA DO 
NORMAL DO DELITO. MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA A NEGATIVAÇÃO 
DAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. MAUS ANTECEDENTES. 
DESABONO MANTIDO PELA EXISTÊNCIA DE DIVERSAS 
CONDENAÇÕES ANTERIORES E PELA AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES 
SOBRE A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DAS CONDENAÇÕES 
PRETÉRITAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não tendo o Tribunal local debatido, de forma específica, a alegação ora 
apresentada de que a negativação das consequências do crime em razão do 
abalo psicológico sofrido pela vítima representa bis in idem com a própria 
condenação pelo tipo penal do estupro qualificado, nítida está a supressão de 
instância.
2. Ainda que assim não fosse, nos termos da fundamentação apresentada pela 
Jurisdição ordinária, o caso em desfile preenche os requisitos necessários ao 
reconhecimento da correta negativação da circunstância judicial das 
consequências do crime, pois a prática delitiva causou severos traumas 
psicológicos na adolescente, que sofreu queda em seu desempenho escolar e 
passou a necessitar de tratamento psicológico desde o abuso, cuja violência 
sexual e física foram severas. Tais circunstâncias demonstram que as 
consequências da prática delitiva ultrapassaram os elementos normais do 
tipo penal, permitindo a negativação de tal vetor e não representando bis in 
idem com a condenação pelo tipo penal em si.
3. Entende-se majoritariamente que as condenações pretéritas cuja extinção 
da punibilidade tenha ocorrido há mais de 10 anos anteriormente à prática 
do delito superveniente não podem ser utilizadas para fins de valoração 
negativa dos maus antecedentes.
Todavia, no presente caso, não há informações sobre quando se deu a 
extinção da punibilidade das condenações pretéritas, de modo que não é caso 
de aplicação do direito ao esquecimento para se afastar os maus antecedentes 
do réu, que ostenta três condenações prévias.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 801.789/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)
 

Por sua vez, em relação à alegada incidência da atenuante da confissão 

espontânea observa-se que a Corte local foi categórica ao afirmar que o réu não admitiu a 

tentativa de furto. Assim, a reversão do julgado, no ponto, não prescinde do reexame do 

acervo fático-probatório, providência vedada em sede de recurso especial, segundo a 

Súmula n. 7/STJ.
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A respeito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL 
E PROCESSUAL PENAL. FURTO QUALIFICADO. OMISSÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ABUSO DE CONFIANÇA. 
DECOTE DA QUALIFICADORA. SÚMULA N. 7/STJ. ART. 59 DO CÓDIGO 
PENAL. CULPABILIDADE, CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...].
4. Não há falar na incidência da atenuante da confissão espontânea, pois, 
conforme destacado pelas instâncias ordinárias, a Recorrente não admitiu a 
prática delitiva em nenhum momento do inquérito ou da ação penal.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.896.511/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 18/4/2023).

 
 

Além disso, vale esclarecer que a menção no acórdão recorrido de que o 

acusado, em fase extrajudicial, disse que "estava consumindo “crack”, junto com outro 

indivíduo, quando resolveram entrar no quintal da residência da vítima para subtrair algo" 

(e-STJ fl. 251), não serviu como fundamento para a condenação como sustenta a defesa e 

não representa admissão, ainda que parcial, da prática delitiva.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2025/0019017-1 AREsp 2.839.474 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00059049320238260228  00309324920228260050  15014857720228260005  
59049320238260228  5904932023826022800309324920228260050

EM MESA JULGADO: 20/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIS FERNANDO APARECIDO GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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